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DECRETO Nº 5.109, DE 17 DE JUNHO DE 2004. DECRETO Nº 9893, DE 27 DE JUNHO DE 2019. 

Dispõe sobre a composição, estruturação, competências e 

funcionamento do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso - 

CNDI, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da 

Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.842, de 

4 de janeiro de 1994, e nos arts. 24 e 50 da Lei no 10.683, 

de 28 de maio de 2003, 

Art. 1º O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa - 

CNDI, órgão colegiado de caráter deliberativo, integrante da 

estrutura básica do Ministério dos Direitos Humanos, tem por 

finalidade elaborar as diretrizes para a formulação e a 

implementação da política nacional da pessoa idosa, 

observadas as linhas de ação e as diretrizes, conforme 

dispõe a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, e 

acompanhar e avaliar a sua execução. (Redação dada pelo 

Decreto nº 9.569. de 2018). 

  

 

Dispõe sobre o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo 

de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 

lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da 

Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei n° 

8.842, de 4 de janeiro de 1994,.  

Art. 6º Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e 

municipais do idoso serão órgãos permanentes, paritários e 

deliberativos, compostos por igual número de representantes 

dos órgãos e entidades públicas e de organizações 

representativas da sociedade civil ligadas à área. 

 

 

Art. 1° Este Decreto dispõe sobre o Conselho Nacional dos 

Direitos da Pessoa Idosa. 

Parágrafo único. O Conselho Nacional do Direitos da Pessoa 

Idosa é órgão permanente, paritário e de caráter deliberativo, 

integrante da estrutura organizacional do Ministério da Mulher, 

da Família e dos Direitos Humanos, com a finalidade de 

colaborar nas questões relativas à política nacional do idoso. 
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 Art. 2º. Ao CNDI compete: 

I - elaborar as diretrizes, instrumentos, normas e prioridades 

da política nacional do idoso, bem como controlar e fiscalizar 

as ações de execução; 

II - zelar pela aplicação da política nacional de atendimento ao 

idoso; 

 III - dar apoio aos Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e 

Municipais dos Direitos do Idoso, aos órgãos estaduais, 

municipais e entidades não-governamentais, para tornar 

efetivos os princípios, as diretrizes e os direitos estabelecidos 

pelo Estatuto do Idoso; 

 IV - avaliar a política desenvolvida nas esferas estadual, 

distrital e municipal e a atuação dos conselhos do idoso 

instituídos nessas áreas de governo; 

V - acompanhar o reordenamento institucional, propondo, 

sempre que necessário, as modificações nas estruturas 

públicas e privadas destinadas ao atendimento do idoso; 

 VI - apoiar a promoção de campanhas educativas sobre os 

direitos do idoso, com a indicação das medidas a serem 

adotadas nos casos de atentados ou violação desses direitos; 

 VII - acompanhar a elaboração e a execução da proposta 

orçamentária da União, indicando modificações necessárias à 

consecução da política formulada para a promoção dos 

direitos do idoso; e 

Art. 2° O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa é 

órgão deliberativo destinado a: 

I - exercer, em âmbito federal, as atribuições (competências) 

previstas no: 

 

a) art. 7° e no inciso V do caput do art. 8° da Lei n° 8.842, de 4 

de janeiro de 1994; 

 Art. 7o Compete aos Conselhos de que trata o art. 6o desta Lei a 

supervisão, o acompanhamento, a fiscalização e a avaliação 

da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas 

instâncias político-administrativas.(Redação dada pelo Lei nº 

10.741, de 2003).   Art. 8º À União, por intermédio do ministério 

responsável pela assistência e promoção social, compete: V - 

elaborar a proposta orçamentária no âmbito da promoção e 

assistência social e submetê-la ao Conselho Nacional do Idoso. 

 

É possível supervisionar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a 

política nacional com seis conselheiros, em reunião com 

duração de duas horas a cada três meses? 

b) art. 7° e no parágrafo único do art. 48 da Lei n° 10.741, de 1° 

de outubro de 2003; e 

Art. 7o Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e 

Municipais do Idoso, previstos na Lei no 8.842, de 4 de janeiro 

de 1994, zelarão pelo cumprimento dos direitos do idoso, 
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Parágrafo único. Ao CNDI compete, ainda: 

I - acompanhar e avaliar a expedição de orientações e 

recomendações sobre a aplicação da Lei no 10.741, de 2003, e 

dos demais atos normativos relacionados ao atendimento do 

idoso; 

 II - promover a cooperação entre os governos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e a sociedade 

civil organizada na formulação e execução da política nacional 

de atendimento dos direitos do idoso; 

 III - promover, em parceria com organismos governamentais 

e não-governamentais, nacionais e internacionais, a 

identificação de sistemas de indicadores, no sentido de 

estabelecer metas e procedimentos com base nesses índices, 

para monitorar a aplicação das atividades relacionadas com o 

atendimento ao idoso; 

 

 

 

 

 

IV - promover a realização de estudos, debates e pesquisas 

sobre a aplicação e os resultados estratégicos alcançados pelos 

programas e projetos de atendimento ao idoso, desenvolvidos 

definidos nesta Lei. 

É possível zelar pela política nacional, para 32 milhões de 

pessoa idosas, com apenas seis conselheiros, se reunindo por 

duas horas a cada três meses? 

Parágrafo único. As entidades governamentais e não-

governamentais de assistência ao idoso ficam sujeitas à inscrição 

de seus programas, junto ao órgão competente da Vigilância 

Sanitária e Conselho Municipal da Pessoa Idosa, e em sua falta, 

junto ao Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa Idosa, 

especificando os regimes de atendimento, observados os 

seguintes requisitos:[...]. 

c) art. 4° da Lei n° 12.213, de 20 de janeiro de 2010; 

- Lei que criou o Fundo Nacional do Idoso - FNI 

Art. 4º.  É competência do Conselho Nacional dos Direitos da 

Pessoa Idosa - CNDI gerir o Fundo Nacional do Idoso e fixar os 

critérios para sua utilização. 

II - prestar assessoramento aos conselhos locais da pessoa idosa, 

sem violar a sua autonomia legal; 

III - apoiar a promoção de campanhas educativas sobre os 

direitos do idoso, com a indicação das medidas a serem adotadas 
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pelo Ministério dos Direitos Humanos; e (Redação dada pelo Decreto 

nº 9.494, de 2018); 

 

 

V - estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos 

mecanismos de participação e controle social, por intermédio 

de rede nacional de órgãos colegiados estaduais, regionais, 

territoriais e municipais, visando fortalecer o atendimento dos 

direitos do idoso. 

VIII - elaborar o regimento interno, que será aprovado 

pelo voto de, no mínimo, dois terços de seus membros, nele 

definindo a forma de indicação do seu Presidente e Vice-

Presidente. 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

        Art. 3o  O CNDI tem a seguinte composição, 
guardada a paridade entre os membros do Poder 
Executivo e da sociedade civil organizada: 

I - um representante do Ministério dos Direitos Humanos 
e de cada Ministério a seguir indicado:             (Redação 

nas hipóteses de atentados ou violação desses direitos; 

IV - realizar pesquisas e estudos sobre a situação do idoso no 

Brasil; e 

V - manifestar-se sobre as questões demandadas pelo Ministro 

de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos ou pelo 

Secretário Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos da 

Pessoa Idosa do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos. 

Parágrafo único. O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa 

Idosa submeterá à aprovação do Ministro de Estado da Mulher, 

da Família e dos Direitos Humanos sua proposta de regimento 

interno e suas alterações posteriores. 

 

 

 

Art. 3° O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa é 

integrado por seis membros, observada a seguinte composição: 

I - pelo Secretário Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos 

da Pessoa Idosa do Ministério da Mulher, da Família e dos 

Direitos Humanos, que o presidirá; 

II - por um representante da Secretaria Nacional da Família do 

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 

indicado pelo titular da Secretaria e designado pelo Ministro de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9494.htm#art1
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dada pelo Decreto nº 9.494, de 2018) 

        a) das Relações Exteriores; 

        b) do Trabalho;             (Redação dada pelo 
Decreto nº 9.494, de 2018) 

        c) da Educação; 

        d) da Saúde; 

        e) da Cultura; 

        f) do Esporte; 

        g) da Justiça; 

        h) da Fazenda;             (Redação dada pelo 
Decreto nº 9.494, de 2018) 

        i) da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações;             (Redação dada pelo Decreto nº 
9.494, de 2018) 

        j) do Turismo; 

        l) do Desenvolvimento Social;             (Redação 

Estado; 

III - por um representante da Secretaria Nacional de Proteção 

Global do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos, indicado pelo titular da Secretaria e designado pelo 

Ministro de Estado; 

 

IV - por três representantes da sociedade civil organizada, 

indicados por entidades selecionadas por meio de processo 

seletivo público e designados pelo Ministro de Estado da Mulher, 

da Família e dos Direitos Humanos. 
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dada pelo Decreto nº 9.494, de 2018) 

        m) do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão             (Redação dada pelo Decreto nº 9.494, 
de 2018) 

        n) das Cidades; 

  II - quatorze representantes de entidades da sociedade civil 

organizada, sem fins lucrativos, com atuação no campo da 

promoção e defesa dos direitos da pessoa idosa, que tenham 

filiadas organizadas em, pelo menos, cinco unidades da 

Federação, distribuídas em três regiões do País. 

 Art. 4º  Os membros de que trata o inciso II do art. 
3º deste Decreto serão representados por entidades 
eleitas em assembléia específica, convocada 
especialmente para esta finalidade. 

        § 1º  A eleição será convocada pelo CNDI, por 
meio de edital, publicado no Diário Oficial da União, 
sessenta dias antes do término do mandato dos seus 
representantes. 

        § 2º  O regimento interno do CNDI disciplinará as 
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normas e os procedimentos relativos à eleição das 
entidades da sociedade civil organizada que comporão 
sua estrutura. 

        § 3º  As entidades eleitas e os representantes 
indicados terão mandatos de dois anos, podendo ser 
reconduzidos, por meio de novo processo eleitoral. 

        § 4º  O Ministério Público Federal poderá 
acompanhar o processo de escolha dos membros 
representantes das entidades da sociedade civil 
organizada. 

 

 

Art. 5o  O CNDI poderá instituir comissões permanentes 
e grupos temáticos, de caráter temporário, destinados 
ao estudo e elaboração de propostas sobre temas 
específicos, a serem submetidas ao plenário, cuja 
competência e funcionamento serão definidos no ato de 
sua criação. 

        Art. 6o  A estrutura de funcionamento do CNDI 

 

 

 

§ 4° O mandato dos representantes da sociedade civil organizada 

será de dois anos, vedada a recondução 



 ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE GERONTOLOGIA - ANG 

compõe-se de: 

        I - Plenário; 

        II - Secretaria; e 

        III - comissões permanentes e grupos temáticos. 

 Art. 8º  Caberá ao Ministério dos Direitos Humanos 

prover o apoio administrativo e os meios necessários à 

execução dos trabalhos do CNDI, das comissões 

permanentes e dos grupos temáticos.            (Redação 

dada pelo Decreto nº 9.494, de 2018) 

Art. 10.  Para cumprimento de suas funções, o CNDI 
contará com recursos orçamentários e financeiros 
consignados no orçamento do Ministério dos Direitos 
Humanos.             (Redação dada pelo Decreto nº 
9.494, de 2018) 

        Art. 11.  A participação no CNDI, nas comissões 
permanentes e nos grupos temáticos será considerada 
função relevante, não remunerada. 

        Art. 12.  O CNDI reunir-se-á bimestralmente em 
caráter ordinário e extraordinariamente por convocação 
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do seu presidente ou por requerimento da maioria de 
seus membros. 

 

 


